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Empresa Interessada: BASIFIX FÁBRICA DE TINTAS LTDA 
                                                              Rua I Brcao Comercial, 2745 – Parque Industrial – Dois Vizinhos/PR 

Pedido de Ensaio:      22.884 
 

Natureza do Trabalho: ENSAIOS DIVERSOS EM TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA 
Indicações fornecidas pelo interessado sobre o material a ser ensaiado. 

FABRICANTE Basifix 
COR Amarela 
MARCA Basifix 
LOTE Não Consta 
QUANTIDADE DE AMOSTRA 01 Amostra  
QUANTIDADE DO LOTE Não Consta 
DATA/INSPEÇÃO 01/07/2025 – Entregue no Laboratório 
CÓDIGO Não Consta 
METODOLOGIA APLICADA ABNT NBR 11862/2020 

 

RESULTADOS ENCONTRADOS 
I- REQUISITOS QUANTITATIVOS 

 

Parâmetros 
 

Valores Especificados 
 
 

Valores Encontrados 

Consistência (UK) 80 - 95 93 
Teor de Chumbo, em partes por milhão ( ppm) 90 máximo 52 
Estabilidade na 
armazenagem - UK 

Alteração da Consistência, UK 10 máximo 3 
Aparência Filme Liso e Livre de Defeitos Filme Liso e Livre de Defeitos 

Matéria não volátil, % em massa. 62,8 mínimo 71,41 
Pigmento, % em massa. 40 - 50 48,55 
Teor de Dióxido de Titânio na Tinta,% em peso  2,5 Maximo 1,96 
Poder de Cobertura Seca, % 98 mínimo 98,0 
Veículo não Volátil, % em massa no veículo. 38 mínimo 38,96 
Veículo Total, % em massa na Tinta. 50 - 60 51,45 
Tempo de secagem, no Pick Up Time, minutos. 20 máximo 11 
Resistência a Abrasão (Litros) 80 mínimo 96 
Massa Específica, g/cm3 1,30 mínimo 1,37 
Brilho à 60º, unidade. 20 máximo 12 
Fineza Hegman 4 mínimo 5 
Composto Orgânico Volátil ( VOC ), ( g/l ) 500 máximo 415,25 

 
 

II- REQUISITOS QUALITATIVOS 
 

Parâmetros 
 

Valores Especificados 
 
 

Valores Encontrados 

Cromo Hexavalente Negativo Negativo 
Flexibilidade (cilíndrico) Inalterada Inalterada  
Sangramento Ausência Ausência 
Resistência à água Inalterada Inalterada 
 

Identificação do Veiculo não volátil 
 

Resina Acrílica  
 

Resina Acrílica  
 

Resistência ao Intemperismo, 400 horas. Cor – Inalterada 
Integridade - Inalterada 

Inalterada 
Inalterada 

Luminância, Y% 40-55 40 
 

Coordenadas 
Cromáticas 

1 2 3 4 x y x y x y x y x y 
0,443 0,399 0,545 0,455 0,465 0,535 0,389 0,431 0,4994 0,4376 
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III- IDENTIFICAÇÃO DA RESINA 
 

 

 
 
 

LAUDO 
 

A amostra ensaiada atende a Norma Técnica ABNT NBR 11862/2020, quanto aos parâmetros ensaiados. 
 

 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
 

1- A amostra não apresentou nata ou grumos e apresentou condições de fácil homogeneização após a abertura do recipiente. 
2- Ensaios realizados conforme procedimento PL-101-Rev.00 
3- Normas de referências ABNT NBR 15438/2020, 

ASTM D 1475 – Standard Test Method for Density Liquid Cotings, Inks and Related Products 
ASTM D 2369 - Standard Test Method for Volatile Content of Cotings 
ASTM D 4017 - Standard Test Method for Water in Paints and Paints Materials by Karl Fischer Method 
GREEN SEAL GS-11 – Environmental Standard for Paints and Coatings 
ISO- 11890-2 – Paints and varnishes – Determination of Volatile Organic Compound ( VOC ) content – Part 2: Gas- 
Chromatographic method 
 

                                                           
Local e Data dos Ensaios: Mairiporã, 01 a 22 de Julho de 2025.                                                                                           

Emissão do Relatório: Mairiporã, 22 de Julho de 2025. 
 

 
 
 
 
 
 
 

                                                                                              Signatário Autorizado      
 

MARCO ANTONIO 
MARTINEZ:08727
014843

Assinado de forma digital 
por MARCO ANTONIO 
MARTINEZ:08727014843 
Dados: 2025.07.22 14:57:40 
-03'00'
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Empresa Interessada: BASIFIX FÁBRICA DE TINTAS LTDA 
                                                         Rua I Brcao Comercial, 2745 – Parque Industrial – Dois Vizinhos/PR 

Pedido de Ensaio:      22.884 
 

Natureza do Trabalho: ENSAIOS DIVERSOS EM TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA 
Indicações fornecidas pelo interessado sobre o material a ser ensaiado. 

FABRICANTE Basifix 
COR Branco 
MARCA Basifix 
LOTE Não Consta 
QUANTIDADE DE AMOSTRA 01 Amostra 
QUANTIDADE DO LOTE Não Consta 
DATA/INSPEÇÃO 01/07/2025 – Entregue no  Laboratório 
CÓDIGO Não Consta 
METODOLOGIA APLICADA ABNT NBR 11862/2020 

 

RESULTADOS ENCONTRADOS 
I- REQUISITOS QUANTITATIVOS 

 

 

Parâmetros 
 

Valores Especificados 
 
 

Valores Encontrados 

Consistência (UK) 80 - 95 92 
Teor de Chumbo, em partes por milhão ( ppm) 90 máximo 21 
Estabilidade na 
armazenagem - UK 

Alteração da Consistência, UK 10 máximo 3 
Aparência Filme Liso e Livre de Defeitos Filme Liso e Livre de Defeitos 

Matéria não volátil, % em massa. 62,8 mínimo 70,41 
Pigmento, % em massa. 40 - 50 49,60 
Teor de Dióxido de Titânio na Tinta,% em peso  9  mínimo  9,0 
Poder de Cobertura Seca, % 98 mínimo 98,5 
Veículo não Volátil, % em massa no veículo. 38 mínimo 38,69 
Veículo Total, % em massa na Tinta. 50 - 60 50,40 
Tempo de secagem, no Pick Up Time, minutos. 20 máximo 12 
Resistência a Abrasão (Litros) 80 mínimo 96 
Massa Específica, g/cm3 1,30 mínimo 1,38 
Brilho à 60º, unidade. 20 máximo 7 
Fineza Hegman 4 mínimo 4 
Composto Orgânico Volátil ( VOC ), ( g/l ) 500 máximo 325,84 

 
 

 

II- REQUISITOS QUALITATIVOS 
 

 

Parâmetros 
 

Valores Especificados 
 
 

Valores Encontrados 

Cromo Hexavalente Negativo Negativo 
Flexibilidade (cilíndrico) Inalterada Inalterada 
Sangramento Ausência Ausência 
Resistência à água Inalterada Inalterada 
 

Identificação do Veiculo não volátil 
 

Resina Acrílica  
 

Resina Acrílica  
 

Resistência ao Intemperismo, 400 horas. Cor – Inalterada 
Integridade - Inalterada 

Inalterada 
Inalterada 

Luminância, Y% 85 mínimo 86 
 

Coordenadas 
Cromáticas 

1 2 3 4 x y x y x y x y x y 
0,355 0,355 0,305 0,305 0,285 0,325 0,335 0,375 0,3489 0,3625 
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I- IDENTIFICAÇÃO DA RESINA 

 
 

 
 
 

LAUDO 
 

A amostra ensaiada  atende a Norma Técnica ABNT NBR 11862/2020, quanto aos parâmetros ensaiados. 
 

 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
 

1- A amostra não apresentou nata ou grumos e apresentou condições de fácil homogeneização após a abertura do recipiente. 
2- Ensaios realizados conforme procedimento PL-101-Rev.00 
3- Normas de referências ABNT NBR 15438/2020, 

ASTM D 1475 – Standard Test Method for Density Liquid Cotings, Inks and Related Products 
ASTM D 2369 - Standard Test Method for Volatile Content of Cotings 
ASTM D 4017 - Standard Test Method for Water in Paints and Paints Materials by Karl Fischer Method 
GREEN SEAL GS-11 – Environmental Standard for Paints and Coatings 
ISO- 11890-2 – Paints and varnishes – Determination of Volatile Organic Compound ( VOC ) content – Part 2: Gas- 
Chromatographic method 
 

                                                           
Local e Data dos Ensaios: Mairiporã, 01 a 22 de Julho de 2025.                                                                                           

Emissão do Relatório: Mairiporã, 22 de Julho de 2025. 
 

 
 
 
 
 

                                                                                         
                                                                                              Signatário Autorizado      

 

MARCO ANTONIO 
MARTINEZ:087270
14843

Assinado de forma digital por 
MARCO ANTONIO 
MARTINEZ:08727014843 
Dados: 2025.07.22 14:54:20 
-03'00'



DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO     

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 248/2025

Ata  de  Registro  de  Preços  firmada  entre  o 

Município de Prudentópolis e Basifix  Fábrica 

de  Tintas  Ltda  conforme  licitação  na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 90030/2025.

 

O  Município  de  Prudentópolis,  Estado  do  Paraná,  pessoa  jurídica  de  direito  público 

interno, com inscrição no CNPJ sob nº 77.003.424/0001-34, sediada à Rua Rui Barbosa, 

801, nesta cidade, devidamente representada pelo seu Prefeito Municipal Adelmo Luiz 

Klosowski, brasileiro, casado, portador de RG nº 1.462.650-6/Pr e inscrito no CPF sob nº 

411.324.249-68,  residente  e  domiciliado  na  Rua  Afonso  Pena,  640,  nesta  cidade, 

doravante nesta Ata de RP denominada simplesmente de GERENCIADOR DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO; e de outro lado BASIFIX FÁBRICA DE TINTAS LTDA, CNPJ nº 

55.464.252/0001-63, estabelecida na Rua I, n° 2745, BARAÇÃO COMERCIAL, Bairro PQ 

INDUSTRIAL, DOIS VIZINHOS – PR, CEP 85.660-000, fone: (46) 9 9930-4974, e-mail: 

basifix.tintas@gmail.com, representada pelo Sr. Igor Matheus da Veiga Basi, portador da 

Cédula de Identidade – CI n° 13.342.929-8 e inscrito no CPF sob nº 084.799.969-60, 

denominada REGISTRADA, acordam em registrar os preços indicados na presente ata de 

registro  de  preços, sujeitando-se  as  partes  ás  normas  constantes  no  Art.  82  da  Lei 

14133/2021  e  demais  legislação  aplicável, Instrução  Normativa  SEGES/ME73/2022, 

Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023 referente ao Sistema de Registro de 

Preço, Lei 12.846/2013, Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 10.024 de 20 de 

setembro  de  2019, em  conformidade  as condições  constantes  do  Edital  de  Pregão 

Eletrônico nº 90030/2025, pelos termos da proposta da registrada e pelas cláusulas a 

seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro  de  Preços  para  aquisição  de  tintas,  solvente  e  microesfera  de  vidro  para 

Rua Rui Barbosa, nº 801, Centro, Prudentópolis – PR, CEP 84.400-000, fone 0800 808 0130
Site: www.prudentopolis.pr.gov.br E-mail: licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br
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demarcação viária.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS

§1° Em decorrência da proposta apresentada e homologada, ficam registrados os preços 

indicados a seguir:

Item Descrição do 

produto/serviço

Marca do 

produto

Unidade de 

medida

Qtd Preço unitário Preço total

4 Tinta acrílica a base de 

solvente na cor branca  

para demarcação viária, 

acondicionada em balde 

de 18 litros, com diluição 

em solvente. Deverá 

atender as normas ABTN-

NBR 11862 - vias urbanas. 

(Balde com 18 litros).

BASIFIX UNID 150 196,00 29.400,00

5 Tinta acrílica a base de 

solvente na cor preta  para 

demarcação viária, 

acondicionada em balde 

de 18 litros, com diluição 

em solvente. Deverá 

atender as normas ABTN-

NBR 11862 - vias urbanas. 

(Balde com 18 litros)

BASIFIX UNID 5 196,00 980,00

§2° A Prefeitura Municipal de Prudentópolis pagará a Empresa Registrada o valor de R$ 

30.380,00 (trinta mil, trezentos e oitenta reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO

§1°  A  presente  contratação  vincula-se  aos  termos  e  condições  fixadas  no  Edital  da 

Rua Rui Barbosa, nº 801, Centro, Prudentópolis – PR, CEP 84.400-000, fone 0800 808 0130
Site: www.prudentopolis.pr.gov.br E-mail: licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br
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licitação na modalidade de Pregão sob o número 90030/2025, regularmente tramitada nos 

autos do Processo Administrativo, contendo como documentos integrantes, como se nela 

estivessem transcritos, cujos teores consideram-se conhecidos e acatados pelas partes, 

sem prejuízos da aplicação de normas técnicas e legislação vigentes relativa ao objeto 

contratual, particularmente quanto a(ao):

I. Edital de Licitação, bem como todos os seus anexos;

II. Termo de referência, bem como todos os seus anexos; e,

III. Proposta da registrada e seus anexos.

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO

§1° Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos:

I.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

II.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com  os  valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

III. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

§2°  A autorização  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora  apenas  será  realizada  após  a 

aceitação da adesão pelo fornecedor.

I. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

§3° Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.

§4° O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser  prorrogado excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  ou  da  entidade  não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,  desde que respeitado o 

Rua Rui Barbosa, nº 801, Centro, Prudentópolis – PR, CEP 84.400-000, fone 0800 808 0130
Site: www.prudentopolis.pr.gov.br E-mail: licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br
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limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

§5° Dos limites para as adesões

I. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços.

II. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes  que aderirem à ata  de registro  de 

preços.

III. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 

não ficando sujeita ao limite de que trata o item I, desde que seja destinada à execução 

descentralizada  de  programa ou  projeto  federal  e  comprovada a  compatibilidade  dos 

preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021.

§6°. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUINTA– DA VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA

§1°  Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a 

vigência de 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual 

período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 

extrato da ata no Diário Oficial do Estado.

§2° No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver  a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

§3°  O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado.

Rua Rui Barbosa, nº 801, Centro, Prudentópolis – PR, CEP 84.400-000, fone 0800 808 0130
Site: www.prudentopolis.pr.gov.br E-mail: licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br
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§4° O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

I. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

§5° A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021.

I. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços.

§6°  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

§7°  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.

§8° Haverá cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata.

§9° A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  somente  será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:

I. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

II. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

§10°  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Rua Rui Barbosa, nº 801, Centro, Prudentópolis – PR, CEP 84.400-000, fone 0800 808 0130
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§11°  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar  a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

I. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de 

melhor condição.

§12°  A existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

§1° Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado  pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e 

coordenação das atividades do subcontratado,  bem como responder  perante  o  órgão 

gerenciador pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação.

§2°   A  subcontratação depende de  autorização prévia  do  Município,  a  quem incumbe   

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 

a execução do objeto.

I.  A empresa contratada apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 

correspondente.

§3° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta  mantiverem  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

Rua Rui Barbosa, nº 801, Centro, Prudentópolis – PR, CEP 84.400-000, fone 0800 808 0130
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que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou  se  deles  forem cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta,  colateral,  ou  por 

afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS

§1º Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses previstas no Art. 124 inciso II alínea “d” da Lei 14133/2021.

§2°  A Ata de Registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas ás disposições 

contidas nos artigos 124 á 136 da Lei 14133/2021.

§3° O preço registrado poderá ser revisto, por iniciativa do município, em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, ou a pedido do fornecedor, em razão 

de fato superveniente que eleve o custo do objeto registrado, desde que autorizado pela 

autoridade competente r  desde que apresentadas as devidas justificativas,  podendo o 

município,  se  julgar  conveniente,  optar  por  cancelar  a  Ata  e  iniciar  outro  processo 

licitatório.

§4° Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o município convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado.

I. O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

II.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir  seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original.

§5°  Para  se  habilitar  à  revisão  dos  preços,  o  interessado  deverá  formular  pedido, 

mediante  requerimento  protocolado,  devidamente  fundamentado,  e  acompanhado dos 

seguintes documentos: 

I.  Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 

preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;
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II. Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;

III. Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

apresentação das propostas;

IV.  Outros  documentos  que  comprovem o  direito  ao  reequilíbrio,  como  por  exemplo: 

demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; 

histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria 

Administração  Pública;  matérias  de  jornais  que  constatem  tratar-se  de  elevação 

extraordinária do preço, etc.

§6°  Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a 

intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.

§7° Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte 

da  Detentora  da  Ata,  a  Administração  Pública  poderá  solicitar  documentação 

complementar, além da constante no §5°.

§8° A  fundamentação da concessão de reequilíbrio  em favor  do particular  levará  em 

conta:

I. A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos 

encargos impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste;

II.  A  superveniência  de  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe;

III. A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual;

IV. O cumprimento das exigências previstas no Edital da Licitação ou Ata de Registro de 

Preços.

§9° Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será 

concedido a partir da data do protocolo do pedido.

I  . A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os   

produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento. 
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II  .  A  detentora  da  Ata  não  poderá  interromper  o  fornecimento  durante  o  período  de   

tramitação do processo de revisão dos preços.

§10° Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerimento de 

reequilíbrio econômico-financeiro quando a Administração constate:

I. Ausência de elevação dos encargos do particular;

II.  Ocorrência  do  evento  que  se  pretende  fundamentar  o  pedido  antes  do  aceite  da 

proposta;

III.  Ausência  de  vínculo  de  causalidade  entre  o  evento  ocorrido  e  a  majoração  dos 

encargos da detentora da Ata;

IV. Culpa da detentora da Ata pela majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia 

na previsão da ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido.

§11°  Na situação do  parágrafo  acima,  a  Detentora  continuará  obrigada a  cumprir  os 

compromissos  pelo  valor  registrado  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  sob  pena  de 

cancelamento  do  registro  do  preço  do  fornecedor  e  de  aplicação  das  penalidades 

administrativas previstas em lei, no Edital e nesta ata de registro de preços.

§12° Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  de  revisão  não  ultrapassarão  os 

praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.

§13°  Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o 

fornecedor,  mediante  requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o 

compromisso, o município poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

observada a classificação original.

§14° Não havendo êxito nas negociações, o município deverá proceder à revogação da 
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Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.

§15° Os aditamentos efetuados na ata de registro de preço serão igualmente publicados 

no Diário Oficial do Município.

§16°  O município realizará periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade.

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

§1° A Detentora da ARP fica obrigada a entregar os objetos quando solicitada através de 

Nota de Empenho – NE, nas condições estabelecidas, não superior a  20 (vinte) dias 

úteis, contados da data do recebimento da respectiva Nota.

§2° O envio da Nota de Empenho a Detentora da ARP poderá ser efetivado via e-mail ou 

qualquer outro meio de comunicação;

§3° Os  materiais  deverão  ser  entregues  na  Central  de  recebimentos  situada  à  Rua 

Marechal  Floriano  N°923,  Centro  –  Prudentópolis-PR,  no  horário  do  expediente 

compreendido entre 08:00h às 12:00h e entre 13:00h às 17:00h, sem custos adicionais.

§4°  A Detentora  da  ARP deverá  substituir  o  objeto  entregue  em desacordo  com as 

especificações, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas do momento 

da solicitação;

§5° É de responsabilidade da Detentora da ARP acompanhar quanto ao calendário de 

feriados do Município Contratante para fins de entrega dos objetos.

§6° O objeto deste Termo de Referência será recebido, por fiscal designado, da seguinte 

forma:

a) Provisoriamente,  no  ato  da  entrega,  para  efeito  de  posterior  verificação  da 

conformidade do produto com a presente especificação;
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b) Definitivamente, em até 5 (cinco) dias após a verificação da qualidade, quantidade e 

consequente aceitação;

§7° O  recebimento  definitivo  não  exime  a  Contratada  de  providenciar  as  devidas 

correções de falhas verificadas posteriormente, vinculadas à garantia do objeto.

§8°O objeto deverá corresponder as especificações do descritivo do item 8 deste termo 

de referência.

§9° Relativamente ao disposto no presente tópico, aplicam-se, subsidiariamente, no que 

couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

§1° O pagamento do presente contrato será efetuado em até 30 (Trinta) dias, após a 

execução  dos  serviços/entrega  do  objeto,  mediante  apresentação  da  nota  fiscal, 

devidamente acompanhada pelas certidões negativas de débitos junto ao FGTS, Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT.

I. Ocorrendo atraso no pagamento, em relação ao prazo previsto no §1° desde que este 

não decorra de ato ou fato atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata 

diem, a título de compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice 

do  dia  anterior  ao  pagamento,  multiplicado  pelo  número  de  dias  de  atraso  do  mês 

correspondente,  repetindo-se  a  operação  a  cada  mês  de  atraso.

II. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à contratada, esta fará jus a 

juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando-se 6% ao ano.

§2° O pagamento será feito após a liquidação da Nota Fiscal discriminada de acordo com 

o  objeto  da  Ata  de  RP  e  Requisição  de  Empenho,  contendo  documentação  de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

I. O tipo de Nota Fiscal a ser emitida deverá ser compatível com o objeto da Ata de RP.

II. Caso se verifique erro na emissão da fatura, a mesma deverá ser cancelada, corrigida 

ou substituída, conforme o caso.
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§3° A empresa Registrada suportará o ônus decorrente do atraso, caso a nota fiscal/fatura 

contenha vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento no prazo estipulado na 

Ata de RP.

I. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome da:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

CNPJ nº 77003424/0001-34

Rua Conselheiro Rui Barbosa, nº 801 – Centro

PRUDENTÓPOLIS – PR

CEP: 84.400.000

§4° Os pagamentos serão efetuados somente após a fiscalização e aceite do fiscal da Ata 

de RP.

I. A fiscalização deverá basear-se no objeto entregue e será feita pelo fiscal da Ata de RP.

§5°O pagamento poderá ser sustado, no todo ou em parte, nos caso de:

a) execução em desacordo com o avençado;

b) existência de débito de qualquer natureza com o órgão gerenciador da Ata de RP;

c) não ter havido manutenção de todas as condições de qualificação exigidas para a 

contratação.

§6° A proponente registrada deverá apresentar nota fiscal do objeto e na mesma deverá 

constar a modalidade da licitação com o respectivo número e o nº da Ata de RP (Pregão 

Eletrônico 90030/2025 e Ata de Registro de Preços nº 248/2025).

§7º Na  nota  fiscal  deverá  constar  o  ATESTO  do  encarregado  responsável  pelo 

recebimento  do  objeto,  inclusive  conter  seu  nome  legível  para  fins  de  registro  na 

liquidação da despesa.

I. Em caso de não constar esses dados, a nota não será Liquidada.
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§8° Serão retidos os tributos, de acordo com o tipo de serviço realizado, observando as 

legislações pertinentes.

I. Os tributos a serem retidos pelo Órgão Gerenciador da Ata de RP:

a) Contribuição Social  Previdenciária  (INSS),conforme o caso,  observada a legislação 

vigente, bem como a Instrução Normativa RFB nº 2110/2022  .  

b) Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS), conforme o caso, observada a Lei 

Municipal nº 1385/2003 e suas alterações.

c) Imposto de Renda (IR), conforme o caso, observada a legislação vigente,  conforme 

Decreto Municipal n° 469/2023, de 28 de agosto de 2023.

II.  O órgão gerenciador da Ata de RP  deverá fazer o destaque das retenções na Nota 

Fiscal, bem como a base de cálculo e as alíquotas para cada um dos tributos incidentes, 

conforme previsto em lei.

§9° Os pagamentos aos fornecedores de bens, materiais e serviços para a Prefeitura 

Municipal de Prudentópolis, serão efetuados unicamente por meios eletrônicos ofertados 

pelo sistema bancário na forma de créditos, ordem bancária, transferência eletrônica ou 

por outros serviços da mesma natureza, disponibilizados pelas instituições financeiras, 

sendo vedada a utilização de cheques, conforme artigo 45 da Instrução Normativa nº 

58/2011 do TCE/Pr.  Sendo obrigação da registrada informar ao Departamento de 

Tesouraria a conta bancária para pagamento.

CLÁUSULA  DÉCIMA –  DA  INDICAÇÃO  DOS  RECURSOS  FINANCEIROS  E 

ORÇAMENTÁRIOS

§1°  Os recursos financeiros para o cumprimento do presente registro de preços ficarão 

por conta das dotações orçamentárias, conforme a seguir:

DOTAÇÕES

Conta da 

despesa

Funcional programática Fonte de 

recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte

7970 14.003.15.451.2100.2105 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

8130 14.005.15.452.2100.2108 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

8140 14.005.15.452.2100.2108 1045 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
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§2°  As  dotações  orçamentárias  dos  exercícios  seguintes  deverão  ser  registradas 

mediante apostilamento ao presente contrato, nos termos fixados no art. 136, inc. IV, Lei 

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DIREITO DAS PARTES

Constituem direitos do ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP receber o objeto desta 

ata e exigir  o cumprimento do mesmo nas condições avençadas, e da REGISTRADA 

perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

§1º: Constituem obrigações d  o Município (Gerenciador da Ata de RP)  :

I. Exigir da Detentora da ARP o fiel cumprimento do Edital e ARP;

II. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à Detentora da ARP para que 

esta possa fornecer o serviço dentro do prazo e normas estabelecidos na ARP;

III. Atestar o recebimento do objeto, notificando a Detentora da ARP quando verificado 

algum problema;

IV. Solicitar a substituição do objeto que esteja em desacordo com a especificação ou 

apresentar defeito no todo ou em parte;

V. Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido na ARP.

VI. Notificar a Detentora da ARP por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na 

realização do fornecimento do objeto. 

§2º: Constituem obrigações da   detentora da ata  :  

I. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo indicado pela Contratante, 

em estrita  observância  das  especificações  do  Edital,  ARP e  proposta,  primando pela 

qualidade, celeridade e eficiência, sem custos adicionais; 

II. Responder a todos os ônus referentes ao objeto ora contratado, desde os salários do 

pessoal nele empregado, como também encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, que venham incidir sobre a ARP;

III. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações assumidas na ARP, salvo 
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autorização expressa da Contratante. 

IV. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MUNICÍPIO; 

V. Providenciar a imediata troca de qualquer material ou equipamento julgado inadequado 

ou que não atenda às necessidades da Contratante; 

VI. Havendo necessidade de remoção e substituição do objeto em decorrência de defeitos 

de fabricação, o transporte e os custos ficarão a cargo da Detentora da ARP; 

VII.  Manter, durante toda a execução da ARP, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VIII. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

IX. Assegurar à CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer 

ou  refazer  qualquer  fornecimento  que  não  esteja  de  acordo  com  as  normas  ou 

especificações técnicas, hipótese em que as despesas decorrentes ficarão a cargo da 

Detentora  da  ARP,  certo  que,  em  nenhuma  hipótese,  a  falta  de  fiscalização  da 

Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes da ARP 

X. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste Instrumento, 

no  Edital  e  demais  anexos,  sujeitando-se,  inclusive,  às  penalidades  decorrentes  do 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas;

XI. A Detentora da ARP não poderá, em nenhuma hipótese, fornecer o objeto sem prévia 

solicitação da Contratante;

XII. Atender as demais condições descritas no Edital, Termo de Referência, e Nota de 

empenho;

XIII. Entregar os itens lacrados, novos, em condições perfeitas de uso e eficácia.

XIV. A Detentora da ARP deve transportar e entregar os itens em condições adequadas 

conforme as instruções do fabricante de modo que seja conservada a perfeita condição 

de uso deles.

XV. Itens fora das condições de uso devem ser substituídos em no máximo em 72 horas.

XVI. A Detentora da ARP não poderá, em nenhuma hipótese, fornecer o objeto para a 

Contratante sem prévia emissão da correspondente Requisição de Empenho.

XVII. É vedado à CONTRATADA fornecer itens que possam colocar em risco a saúde ou 

a segurança dos pacientes;
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XVIII. Promover a organização técnica e administrativa do objeto da presente licitação, de 

modo  obter  eficiência  na  sua  execução,  de  acordo  com  as  condições  técnicas,  de 

habilitação e proposta da licitante;  XIX)  Não será aceito  trocas de marca,  volume da 

embalagem, quantitativo do produto, exceto quando haja término de produção do item, 

atestado pelo fabricante do produto listado.

XX. Utilizar e fornecer, na execução do objeto, insumos e materiais de primeira qualidade 

e com as especificações técnicas exigidas no Edital;

XXI. Os itens licitados deveram apresentar selo de comprovação dos órgão responsáveis 

pela qualidade do produto.

XXII.  Os  itens  devem  ser  entregues  nos  endereços  fornecidos  pela  contratante  à 

Detentora da ARP, no prazo e horários preestabelecidos entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO 

§1º A  empresa  registrada  será  responsabilizada  administrativamente  pelas  seguintes 

infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial da Ata de RP; 

II. dar causa à inexecução parcial da Ata de RP que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total da Ata de RP; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V.  não  manter  a  proposta,  salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 

justificado;

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII.  apresentar  declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata de RP; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de RP;

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§2°  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no §1° as 

seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§3° Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

§4° A  sanção  prevista  no  §2°  inciso  I,  será  aplicada  exclusivamente  pela  infração 

administrativa  prevista  no  inciso  I  do  §1°,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de 

penalidade mais grave.

§5° No caso de inexecução parcial injustificada: 

I. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa de 0,5% 

(cinco décimos por cento) da parte inadimplida, por dia de atraso na execução do objeto, 

de acordo com o prazo previsto nesta ata, até o limite de  15 (quinze)  dias, a partir do 

quando será considerada inexecução parcial do objeto; 

II.  Será  configurada  a  inexecução  parcial  do  objeto,  quando  injustificadamente,  a 

registrada deixar  de executar  algum serviço solicitado,  não sendo este considerado a 

totalidade da Ata de RP; 

III. No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de até 5% (cinco por 
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cento) do valor total da Ata de RP; 

IV. No caso de inexecução parcial da Ata de RP que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme §8°.

§6° Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

I.  Injustificadamente,  a  contratada  não  executar  nenhum dos  serviços  solicitados,  na 

totalidade da Ata de RP e durante sua vigência;

II. O atraso injustificado na entrega dos serviços solicitados (integralmente), previsto no 

item anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) 

dias. 

III. No caso de inexecução total, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor 

total da Ata de RP; 

IV. No caso de inexecução parcial da Ata de RP que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme §8°.

§7° A sanção prevista no inciso II do §2°, calculada na forma do edital ou da Ata de RP, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor da Ata de RP e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no §1°. 

§8° A sanção prevista no inciso III do §2° será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do §1°, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§9°  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  §2°  poderão  ser  aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II. 

§10°  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
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valor, para pagamento da diferença será emitido guia ou será cobrada judicialmente.

§11° A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

§12° Na aplicação da sanção prevista no inciso II  do §2°, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

§13° A  aplicação  das  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  §2°  requererá  a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data  de  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que  pretenda 

produzir.

§14° É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II. pagamento da multa; 

III. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

IV. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

V. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do §1° exigirá como condição 

de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável. 

§15° Poderá  ser  utilizada  como  base  para  aplicação  de  penalidades  a  Instrução 

Normativa nº  001/2017 da Secretaria  Geral  de Administração da União,  publicada no 
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Diário Oficial da União no dia 16 de outubro de 2017, página 198.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

§1º  A  inexecução  total  ou  parcial  da  Ata  de  RP  ensejará  sua  extinção,  com  as 

consequências contratuais, de acordo com o disposto no art. 138 da Lei nº 14.133/21 e 

possíveis alterações posteriores, são motivos para extinção da Ata de RP: 

I. O não cumprimento de cláusulas, especificações, projetos ou prazos. 

II. O cumprimento irregular de cláusulas, especificações, projetos e prazos. 

III.  A  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a 

impossibilidade da entrega dos serviços ou objetos, nos prazos estipulados. 

IV. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega do objeto. 

V.  O não cumprimento dos prazos,  sem justa  causa e prévia  comunicação  ao órgão 

gerenciador da Ata de RP. 

VI.  A subcontratação total  ou parcial  do seu objeto,  a associação da Registrada com 

outrem,  a  cessão  ou  transferência  total  ou  parcial,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou 

incorporação não admitidas nesta Ata de RP. 

VII.  O  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 117, da Lei nº 14.333/21. 

IX. Fraude ou execução incorreta do objeto desta Ata de RP sem justa causa;

X. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil. 

XI. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. A alteração social ou a 

modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução da Ata 

de RP. 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata de RP.

§2º A Extinção desta Ata de RP poderá ser: 

I.  Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de 
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descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III.  Determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

IV. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 

e reduzidas a termo no respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DA ATA DE RP

§1º A fiscalização ficará a cargo do servidor Carlos Stasiw, o qual terá, entre outras, as 

seguintes atribuições:

I.  Ler minuciosamente a Ata de Registro de Preços,  conhecer o objeto, bem como 

sobre todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

II. Zelar para que o objeto seja fielmente executado conforme o ajustado em ARP;

III. Anotar em documento próprio as ocorrências;

IV. Determinar a correção de falhas ou defeitos;

V. Aplicar à Detentora da Ata as sanções administrativas de sua competência;

VI.  Encaminhar à autoridade superior as providências cuja aplicação ultrapasse o seu 

nível de competência, etc.

§2º. A gestão ficará a cargo da Secretária de Obras a Sra. Nicole C. Woski

§3° A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

REGISTRADA, pelos danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP ou a 

terceiros,  resultantes  de  ação  ou  omissão  culposa  ou  dolosa  de  quaisquer  de  seus 

empregados.

§4° A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do ÓRGÃO GERENCIADOR DA 

ATA DE RP,  não  elide  nem diminui  a  responsabilidade  da  REGISTRADA quanto  ao 

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a 

quaisquer  irregularidades  resultantes  de  imperfeições  técnicas,  emprego  de  material 
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inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do ÓRGÃO 

GERENCIADOR DA ATA DE RP ou do servidor designado para a fiscalização.

§5° Ocorrendo a não aceitação do bem, por qualquer motivo, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

DA ATA DE RP notificará  a  REGISTRADA para,  no  prazo  estipulado na  notificação, 

proceder à regularização.

§6° Ao ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP não caberá qualquer ônus pela rejeição 

do objeto considerados inadequados.

§7°  As comunicações entre  ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP e REGISTRADA 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

§8°. Ficam os Fiscais e os Gestores das ATAS cientes da publicação das mesmas após 

as devidas assinaturas e também da responsabilidade em acessar as devidas cópias que 

serão disponibilizadas no site oficial do município pela divisão de contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

§1° Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador da Ata de RP, segundo as 

disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  aplicáveis  e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

§1° Incumbirá ao  órgão gerenciador da Ata de RP divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – COMBATE A FRAUDE E CORRUPÇÃO
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§1° Adota-se nesta licitação e na Ata de RP, a presente Cláusula Especial de Combate a 

Fraude  e  Corrupção,  com  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de 

contratação, definindo-se as seguintes práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA:  Oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução Ata de RP; 

b)  PRÁTICA  FRAUDULENTA:  Falsificação  ou  omissão  dos  fatos,  com  objetivo  de 

influenciar o processo de licitação ou de execução da Ata de RP;

c) PRÁTICA COLUSIVA: Esquematizar ou estabelecer alguma espécie de acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 

órgão  licitador,  visando  estabelecer  preços  em  níveis  artificiais,  não  competitivos  ou 

inexeqüíveis;

d)  PRÁTICA  COERCITIVA:  Causar  dano  ou  ameaçar  causar  dano,  direta  ou 

indiretamente,  às  pessoas  ou  à  propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em 

processo licitatório ou afetar a execução da Ata de RP;

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do licitador, dos agentes fiscalizadores 

dos concedentes em caso de convênios, ou do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo multilateral a apuração de alegações de prática prevista na Ordem de Serviço nº. 

001-2015, de 16/05/2015; (ii). Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito do licitador, dos agentes fiscalizadores dos concedentes em caso de convênios 

e do organismo financeiro multilateral promover inspeção.

§2°  Na  hipótese  de  financiamente,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo  determinado,  para  a  outorga  de  contratos  financiados  pelo  organismo  se,  em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 

agente,  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,  colusivas,  coercitivas  ou  obstrutivas  ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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§3° Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado,  em parte  ou integralmente,  por  organismo financeiro  multilateral,  mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da Ata de RP e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da Ata de RP.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

§1° Garantir o cumprimento da Lei Federal 13.709 de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados (a “LGPD”), de acordo com, mas não limitado à, os seguintes critérios: 

I.  não  realizar  qualquer  tratamento  de  Informações  Pessoais,  entendidas  como 

informações  relacionadas  à  pessoa  natural  identificada  ou  identificável  vinculadas  ao 

Contrato, sem enquadramento em uma das bases legais para processamento de dados 

pessoais; 

II. adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança das 

Informações Pessoais; 

III.  realizar  tratamento  de Informações Pessoais  com o propósito  de cumprir  as  suas 

obrigações contratuais; 

IV.  não  permitir  ou  facilitar  o  tratamento  de  Informações  Pessoais  por  terceiros  para 

qualquer finalidade que não seja a de cumprir as obrigações contratuais. 

§2°  A  registrada fica  ciente  de  que  dados  e  documentação  referente  a  presente 

contratação  estarão  disponíveis  para  acesso  do  público  em geral,  conforme cláusula 

décima sexta e lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

§1° Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14133/21 e alterações. 

§2° Reserva-se ao Município o direito de recusar objeto entregue em desacordo com o 

solicitado, que estejam fora dos padrões de qualidade, devendo a Registrada realizar as 

devidas correções sem ônus adicionais ao erário; 
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§3° Reserva-se ao órgão gerenciador da Ata de RP o direito de não utilizar os itens na 

sua integralidade, tendo em vista que trata-se de Registro de Preços. 

§4°  A detentora da Ata deverá comunicar ao Município toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais para fins de atualização cadastral. 

§5° O órgão gerenciador da Ata de RP enviará o resumo desta Ata de Registro de Preço 

à  publicação  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Prudentópolis,  sem  prejuízo  de 

disponibilização da íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Prudentópolis- PR, para dirimir dúvidas e os 

casos omissos, que porventura surgirem.

E por estarem as partes de acordo, assinam a presenta Ata de Registro de Preços em 

duas vias de igual  teor e forma, juntamente com duas testemunhas, se obrigando ao 

cumprimento de todas as clausulas inseridas neste instrumento contratual, ressalvados os 

interesses do órgão gerenciador Município de Prudentópolis- Paraná.

Prudentópolis, 04 de abril de 2025.

________________________ _____________________________

Município de Prudentópolis Basifix Fábrica de Tintas Ltda

Adelmo Luiz Klosowski Igor Matheus da Veiga Basi

Órgão Gerenciador Detentora da Ata de RP

Testemunhas:

1) ________________________ 2)____________________________

Nome: Nome:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°172/2025. 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2025 
 

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Cafelândia, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 78.121.878/0001-72, na Rua Vereador Luiz Picolli nº 299, cep: 85.415-000, Centro, doravante 
denominado Prefeitura, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Junior Motter, nomeado 
pelo Termo de Posse, em 01/01/2025, matrícula nº 767322675, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2025, homologada em 03/04/2025,  
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto n.º 156 de 20 de dezembro de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 

FORNECEDOR/DETENTOR DA ATA: BASIFIX FABRICA DE TINTAS LTDA, sediada na Rua L, 
2745, Cep: 85660000, Bairro: Parque Industrial, Telefone:(46) 3010-1566, e-mail: 
basifix.tintas@gmail.com, na cidade de Dois Vizinhos/PR inscrita no CNPJ sob o nº 55.464.252/0001-
63, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representado(a) por seu(sua) sócio(a) 
administrador(a) ou responsável legal Sr.(a) IGOR MATHEUS DA VEIGA BASI. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual e futuras contratação de 

empresa especializada para FORNECIMENTO DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, DESTINADOS A 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CAFELÂNDIA-PR, conforme especificado(s) no(s) item(ns) abaixo e Termo de Referência constatado 

no Processo Administrativo n° 30/2025, Pregão Eletrônico n° 023/2025, que é parte integrante desta 
Ata de Registro de Preços, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Descrição: 

ITENS 

LOTE ITEM CÓDIGO 
DO 

PRODUTO
/SERVIÇO 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO MARCA DO 
PRODUTO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTI
DADE 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

LOTE: 001 - 
LOTE 001 

1 43390 DILUENTE AGUARRAS DILUENTE 
AGUARRAS 

ARARAS LT 210,00 11,00 2.310,00 

LOTE: 002 - 
LOTE 002 

1 43391 TINTA ACRILICA A BASE DE 
SOLVENTE, PARA SINALIZACAO 

HORIZONTAL VIARIA  TINTA ACRILICA 
A BASE DE SOLVENTE, PARA 

SINALIZACAO HORIZONTAL VIARIA 

BASIFIX LT 4.270,00 11,00 46.970,00 

LOTE: 003 - 
LOTE 003 

1 43392 FITA CREPE ROLO DE 25 MM X 50 M 
FITA CREPE ROLO DE 25 MM X 50 M 

ADERE UND 120,00 10,00 1.200,00 

LOTE: 004 - 
LOTE 004 

1 43393 MICROESFERAS DE VIDRO PARA 
SINALIZACAO HORIZONTAL VIARIA, 

TIPO II-A  MICROESFERAS DE VIDRO 

ECOVITRUM KG 2.500,00 8,00 20.000,00 
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PARA SINALIZACAO HORIZONTAL 
VIARIA, TIPO II-A (DROP-ON) 

LOTE: 005 - 
LOTE 005 

1 43394 MICROESFERAS DE VIDRO PARA 
SINALIZACAO HORIZONTAL VIARIA, 

TIPO I-B (PR MICROESFERAS DE 
VIDRO PARA SINALIZACAO 

HORIZONTAL VIARIA, TIPO I-B 
(PREMIX) 

ECOVITRUM KG 1.100,00 8,00 8.800,00 

LOTE: 006 - 
LOTE 006 

1 43395 CHAPA DE ACO GALVANIZADA 
BITOLA GSG 14, E = 1,95 MM (15,60 

KG/M2)   CHAPA DE ACO 
GALVANIZADA BITOLA GSG 14, E = 

1,95 MM (15,60 KG/M2) 

LEOFER KG 1.560,00 12,00 18.720,00 

LOTE: 007 - 
LOTE 007 

1 43396 CHAPA DE ACO GALVANIZADA 
BITOLA GSG 16, E = 1,55 MM (12,40 

KG/M2)      CHAPA DE ACO 
GALVANIZADA BITOLA GSG 16, E = 

1,55 MM (12,40 KG/M2) 

LEOFER KG 1.240,00 12,00 14.880,00 

LOTE: 008 - 
LOTE 008 

1 43397 CHAPA DE ACO GALVANIZADA 
BITOLA GSG 18, E = 1,25 MM (10,00 

KG/M2)      CHAPA DE ACO 
GALVANIZADA BITOLA GSG 18, E = 

1,25 MM (10,00 KG/M2) 

LEOFER KG 800,00 12,50 10.000,00 

LOTE: 009 - 
LOTE 009 

1 43398 PLACA SINALIZAÇÃO C/ PELÍCULA 
REFLETIVA PLACA SINALIZAÇÃO C/ 

PELÍCULA REFLETIVA 

LOGOMARC
A 

M2 350,00 220,00 77.000,00 

LOTE: 010 - 
LOTE 010 

1 43399 PLACA DE ACO ESMALTADA PARA 
IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X 20* 

CM      PLACA DE ACO ESMALTADA 
PARA IDENTIFICACAO DE RUA, *45 

CM X 20* CM 

LOGOMARC
A 

UND 300,00 150,00 45.000,00 

LOTE: 011 - 
LOTE 011 

1 43400 TUBO ACO GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE LEVE, DN 50 MM 

(2"), E  TUBO ACO GALVANIZADO 
COM COSTURA, CLASSE LEVE, DN 50 

MM (2"), E = 3,00 MM, *4,40* KG/M 
(NBR 5580) 

LEOFER M 350,00 40,00 14.000,00 

LOTE: 012 - 
LOTE 012 

1 43401 TUBO ACO GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE LEVE, DN 65 MM 

(2 1/2") TUBO ACO GALVANIZADO 
COM COSTURA, CLASSE LEVE, DN 65 
MM (2 1/2"), E = 3,35 MM, * 6,23* KG/M 

(NBR 5580) 

LEOFER UND 1.050,00 50,00 52.500,00 

LOTE: 013 - 
LOTE 013 

1 43402 TUBO ACO GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE LEVE, DN 80 MM 
(3") TUBO ACO GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE LEVE, DN 80 MM 
(3"), E = 3,35 MM, *7,32* KG/M (NBR 

5580) 

LEOFER M 420,00 90,00 37.800,00 

LOTE: 014 - 
LOTE 014 

1 43403 TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL 
TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL 

BASIFIX UND 1.500,00 8,00 12.000,00 

LOTE: 015 - 
LOTE 015 

1 43404 TACHÃO REFLETIVO BIDIRECIONAL 
TACHÃO REFLETIVO BIDIRECIONAL 

BASIFIX UND 600,00 19,90 11.940,00 

 
TOTAL 

 
373.120,00 

 

Valor total da Ata de Registro de Preços R$ 373.120,00 (Trezentos e Setenta e Três Mil, Cento 
e Vinte Reais). 
 
2.2. Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc, sem qualquer ônus para a Administração. 
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2.3. Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos da 
Secretaria do Município, através da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão Projeto/atividade Natureza Fonte Conta / Secretaria  

10.001 26.782.00162-060 339030 0 6740- Manut. Cosnserv. Malha Viária 

10.001 26.782.00162-060 339030 504 6750- Manut. Cosnserv. Malha Viária 

10.001 26.782.00162-060 339030 512 6760- Manut. Cosnserv. Malha Viária 

 

3. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Os prazos de duração e de vigência da ATA do REGISTRO DE PREÇOS será de  12 (DOZE) 
MESES, contados da data de assinatura da ATA, com possibilidade de renovação do quantitativo 
original com base no Decreto nº 123/2024 e do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021.  
 
3.1.1. Justifica-se a importância de manter o quantitativo original como uma medida de garantia do 
interesse público, eficiência administrativa e continuidade no atendimento no período estendido, 
evitando a interrupção no fornecimento de produtos ou serviços essenciais para o órgão, evita-se a 
necessidade de novos processos de licitação para suprir as quantidades necessárias, o que promove 
maior eficiência e reduz custos operacionais, proporcionando previsibilidade e segurança no 
planejamento orçamentário. 
 

 

 
 

 
 

 

4.PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA    
4.1. Os objetos desta Ata deverá ser entregues em local e data fornecidos pela(s) secretaria(s) 
requisitante de compras, dentro do Município de Cafelândia/PR, está alinhada à necessidade de 
flexibilidade e adaptação às demandas; 

4.2. Para garantir a correta prestação do objeto será necessário o estrito cumprimento dos seguintes 
requisitos: 

I.Cumprimento da legislação aplicável. 
II.A detentora deverá respeitar as normas de segurança vigentes. 

III.A prestação dos serviços não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

IV.A entrega dos serviços obedecerá rigorosamente às condições do Edital, Ata de Registro de 
Preços e seus anexos. 

V.Prazo de entrega: Será de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento do recebimento da 
requisição de compras, confirmação por e-mail ou contato telefônico, seguindo rigorosamente as 
quantidades solicitadas. 

VI.Local de efetivação do serviço: O local prestação do serviço será definido pela secretaria no 
momento da requisição de compra. Dentro do perímetro de Cafelândia-PR. 

VII.Montagem: A montagem dos itens necessários será de responsabilidade da detentora. 
a) As despesas provenientes serão suportadas pela detentora. 
b) Cabe ao servidor responsável terminar todos os procedimentos e verificação de qualidade 
para posterior assinatura das guias de entrega. 
c) Caso o recebedor constatar a impossibilidade do uso, os produtos deverão ser devolvidos e 
repostos no prazo estipulado neste Termo. 
 

4.3. Sustentabilidade 

I.As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se 
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, 
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o 
desperdício; 
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II. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) 
encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento; 

III.Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução 
do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo; 

IV. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas; 
V.Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia 

e Água; 
VI. Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água; 
VII.Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em 

especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de 
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

VIII. Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual 
ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa; 

IX. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente 
e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei nº 
9.985/00; 

X.É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. Não é permitida a emissão de ruídos de alta 
intensidade; 

XI. Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico 
ou biodegradável; 

XII.Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 
possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 

XIII. Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a 
reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos. 

 
5. RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. O objeto será recebido provisoriamente, no ato da entrega, onde deverão ser conferidos na 
presença dos responsáveis de ambas as partes (Contratante e Contratada), com as quantidades 
descritas na(s) respectiva(s) Ordem(s) de Serviço. 
 
5.2. O objeto será recebido definitivamente, após o transcurso do prazo de 15 dias, caso não haja 
contestação ou apontamento de não conformidade dos serviços às especificações constantes no 
processo. 
 
5.3. O objeto poderá ser rejeitado, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
a constar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
5.4. No caso de controvérsia sobre execução do objeto, deverá ser observado o teor do art. 143 da 
Lei nº 14.133/2021, comunicando-se a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere a 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da Ata de 
Registro de Preços. 

 
 

6. FORMA DE PAGAMENTO 
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6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da data dos serviços 
prestados, acompanhado de Nota Fiscal/Fatura,  conforme Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
6.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.5. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas:  
I = (TX / 100) / 365  
EM = I x N x VP, em que:  
I = índice de atualização financeira;  
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e  
VP = Valor da parcela em atraso. 
6.6. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a. o prazo de validade;  
b. a data da emissão;  
c. os dados do contrato e do órgão contratante;  
d. o período respectivo de execução do contrato;  
e. o valor a pagar; e  
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
6.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal.    
6.10. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da 
licitação emitida: a Prefeitura Municipal de Cafelândia, CNPJ sob nº 78.121.878/0001-72. 
6.11. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. Conforme Lei nº 14.133, de 2021. 
6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   
6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
6.15. É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN RFB nº 
2.145, de 26 de junho de 2023, que alterou a IN RFB nº 1.234/2012 e Decreto Municipal nº 089, de 
03 de agosto de 2023, que dispõe sobre a retenção na fonte do Imposto de Renda incidente sobre 
pagamentos a fornecedores do Município de Cafelândia/PR, quando couber. 
6.16. Quando a CONTRATADA estiver sediada no Estado do Paraná e contratar com o Município de 
Cafelândia, deverá emitir nota fiscal eletrônica, conforme Decreto Estadual Nº 3.330/2008. 
6.17. Caso a CONTRATADA esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à 
Secretaria de Fazenda do Município de Cafelândia/PR, os respectivos empenhos em seu nome não 
poderão ser liberados, e, de consequência, estes não terão validade nem eficácia. 
 

7. GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - FISCAL E GESTOR 
7.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
7.4. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.5. O FORNECEDOR: Será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou instrumento equivalente em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
7.6. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato ou instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120). 
7.7. Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.8. A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato ou instrumento equivalente (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da 
empresa. 
7.9. O FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços equivalente, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, §1º). 
7.10. O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
7.11. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços acompanhará a execução da Ata de Registro de 
Preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
7.12. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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7.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
7.14. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato ou instrumento 
equivalente nas datas aprazadas, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato 
imediatamente ao gestor da Ata de Registro de Preços. 
7.16. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término da Ata de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação. 
7.17. O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
7.18. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo da Ata de Registro de 
Preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata de Registro 
de Preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.19. O GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento da Ata de Registro de Preços, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
7.20. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.21. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais da 
Ata de Registro de Preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de 
Preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
7.22. O gestor da Ata de Registro de Preços emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
fornecedor, com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
7.23. O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
7.24. O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor da Ata de Registro 
de Preços, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.  
7.25. O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborará relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA: 

I.  Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação; 
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II.  Designar, formalmente, representante, no ato da assinatura da ata de registro de preços, 
com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades 
inerentes ao seu fiel cumprimento; 

III.  Acatar as recomendações da fiscalização do contratante, facilitando a ampla ação desta, 
inclusive com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimentos porventura solicitados; 

IV.  Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar os 
esclarecimentos necessários; 

V.  Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.  

VI. Realizar a substituição de eventuais itens que apresentarem características em 
desconformidade ao edital nos prazos estipulados no Estudo técnico preliminar. 

 
9. OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR: 
I. Fiscalizar a execução dos serviços, verificando se estão sendo prestados de acordo com as 
especificações estabelecidas neste termo de referência, no instrumento convocatório e na proposta 
da contratada. 
II. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o 
serviço pactuado. 
III. Comunicar, por escrito, a contratada qualquer falha na prestação dos serviços, apontando as 
razões da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no 
instrumento convocatório ou proposta apresentada. 
IV. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 
10. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA, CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA E OUTROS. 
10.1. Indicação de marcas ou modelos: Conforme marca do fornecedor acima.  
10.2. Garantia da Contratação: Não haverá exigência de garantia. 
10.3. Da exigência de amostra: Não há necessidade de apresentação de amostra. 
10.4. Garantia, manutenção e assistência técnica: Não se aplica 

 
11. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 11.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal 
como pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
11.5. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem 
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que 
avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
11.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor 
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração 
de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento 
das obrigações contidas na ata. 
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11.7. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do 
processo de revisão dos preços. 
11.8. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a análise dos preços pela 
Coordenação de Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor 
do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração. 
11.9. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 
requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 
11.10. Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 
11.11. Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 
10.12. Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 
apresentação das propostas; 
11.13. Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 
demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de 
preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; 
matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc. 
11.14. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção 
de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 
11.15. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da 
Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar. 
11.16. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de 
preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
11.17. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que 
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, 
pelo preço registrado na ata. 
11.18. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.  
10.19. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos 
empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento. 
11.20. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, 
adequando-o aos valores praticados no mercado. 
11.21. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
11.22. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de 
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras 
ou dos serviços, pelo preço revisado. 
11.23. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da 
necessidade administrativa. 
 

12. DO REAJUSTE 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (índice de 
Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
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após a ocorrência da anualidade, ou por outro índice que vier a substitui-lo, caso haja 
prorrogação, de comum acordo entre as partes. 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

13. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS 
13.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 
a) For liberado; 
b) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração. 
13.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
a) Pelo decurso do prazo de vigência; 
b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
13.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
a) O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de 
cinco dias, a contar do recebimento da comunicação. 
b) A notificação poderá ser feita por meio eletrônico. 
 
14. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
14.1. Nos termos da Lei e demais legislações pertinentes à corresponsabilidade dos agentes públicos 
envolvidos, firma a presente ata de registro de preços, juntamente com o Senhor Prefeito Municipal, 
e a(o)Senhor(a) Secretária(o) que assinar o Oficio de solicitação para a realização do processo 
licitatório para a aquisição do objeto, obrigando-se ao cumprimento do contido na Lei nº 14.133, de 
2021, e Decreto n.º 156 de 20 de dezembro de 2023.  
14.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
FORNECEDORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
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regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 

15.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Fornecedor que: 
15.2. Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 
15.3. Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.4. Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 
15.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
15.6. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
15.7. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua 
celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
15.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de 
Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
15.10. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços 
e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
15.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
15.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.14. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
15.15. Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4º, da Lei); 
15.16. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
 
15.17. Multa: moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
15.18. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  
compensatória de 30% (trinta) por cento sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso 
de inexecução total do objeto; 
15.19. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º) 
15.20. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
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15.20. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
15.21. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
15.22. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.23. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.24. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. As peculiaridades do caso concreto; 
c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. Os danos que dela provierem para a Administração; 
e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
15.25. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
15.26. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Fornecedor, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
15.27. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
15.28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.29. Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros 
contratos administrativos que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
16.  CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
16.1. O licitante/ contratante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que 
possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras: 

a. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

e. “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
qualquer das práticas acima; e praticar atos com a intenção de impedir materialmente o 
exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer das práticas acima. 

 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Aurora/PR, com renúncia de qualquer outro, para dirimir 
as dúvidas ou questões decorrentes da presente ATA. 
17.2 A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS se durante a sua 
vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas 
mesmas especificações e condições previstas neste instrumento. 
17.3 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições 
estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 156 
de 20 de dezembro de 2023, e demais legislações pertinentes. 
17.4. E, por estarem justos, firmam a presente  ATA para que surtam todos os efeitos legais. 
 

  

Cafelândia/PR, 07 de abril de 2025. 
 
 

_________________________ 
PREFEITO MUNICIPAL 

JUNIOR MOTTER 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 

_________________________________ 
GESTOR DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 

SORLI DOMINGOS PORTO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATO 

 
 

 _______________________________________ 
FISCAL DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 

WILIAN SQUIZATTO KASIRADZI  
SECRETARIA MUNICIPAL VIAÇÃO OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 
 

___________________________________ 
BASIFIX FABRICA DE TINTAS LTDA  

IGOR MATHEUS DA VEIGA BASI 
 DETENTOR DA ATA 
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TESTEMUNHAS: 
           
_______________________                                                     ______________________                          

Joycelaine  Gomes Quadra Pierezan                                   Nadir Terezinha Skura                         
Matricula: 767322386                                                                 Matricula: 71351 
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                                        RELATÓRIO DE ENSAIO Nº23126116 LDT 
                                                                                                                                 Fl. 1/1 

 

Os resultados  apresentados  no  presente documento  têm  significação restrita e se aplicam  somente ao objeto ensaiado ou calibrado. A sua reprodução, só poderá ser feita  
integralmente, reproduções parciais só poderão ser feita mediante a prévia autorização do laboratório emitente. 
PL-101 -Rev.01 

 
 

Empresa Interessada: MADEQUIMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES EIRELI  
                                     Rua  Augusto Gneiding, 774 – Industrial Norte – Rio Negrinho / SC 

 

Pedido de Ensaio:       17.426 
 

 

Natureza do Trabalho: ENSAIOS DIVERSOS EM SOLVENTE  
 

Indicações fornecidas pelo interessado sobre o material a ser ensaiado. 
 
 

FABRICANTE:.........................................: Madequimica 
 

MATERIAL..............................................: Solvente 
              

QUANTIDADE DE AMOSTRA.............: 01 Amostra 
 

DATA/INSPEÇÃO...................................: 04/12/2023 – Entregue no Laboratório 
 

QUANTIDADE DO LOTE......................: 01 Amostra 
 

NÚMERO DO LOTE...............................: 35729 
 
 

METODOLOGIA APLICADA................: Procedimento Interno – IT-004 
 
 

RESULTADOS ENCONTRADOS 
 
 

 

Parâmetros 
 

Valores Especificados 
 

Valores Encontrados 
 

Determinação da massa específica, g/cm3 0,805 – 0,880 0,860 
Faixa de Destilação, ºC 105 - 117 116 
 

Composição Química 
 

Hidrocarbonetos de rápida evaporação 
 

Hidrocarbonetos de rápida evaporação 
 

Aspecto 
 

Líquido límpido e isento de impurezas 
 

Líquido límpido e isento de impurezas 
Benzeno Ausência Ausência 

 
 

LAUDO 
A amostra ensaiada atende a Especificação Técnica do Cliente, quanto aos parâmetros ensaiados. 

 
 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
 
 

1- Ensaios realizados conforme procedimento PL-101-Rev.00 
2- Ensaios realizados em temperatura ambiente de ( 25 ± 2 )ºC e umidade relativa de ( 55 ± 5 ) % 
3- Nota: Os resultados apresentados é valido somente para amostra entregue no Laboratório e não é valido para quantidade 

ou lote     
 
 

                                                         Local e Data dos Ensaios: Mairiporã, 04 a 12 de Dezembro de 2023.                                                                                          
Emissão do Relatório: Mairiporã, 12 de Dezembro  de 2023. 

 
 
 
 

                                    Signatário Autorizado      
 

 

MARCO 
ANTONIO 
MARTINEZ:08727
014843

Assinado de forma digital 
por MARCO ANTONIO 
MARTINEZ:08727014843 
Dados: 2023.12.12 
08:56:17 -03'00'



BASIFIX FABRICA DE TINTAS LTDA-ME 
CNPJ. 55.464.252/0001-63 

FONE= 46 30101566/ 46 999304974 
RUA L 2745 BAIRRO PQ INDUSTRIAL  

CEP-85660-000 
e-mail: basifix.tintas@gmail.com 

DADOS DO FORNECEDOR 
 
Fornecedor: BASIFIX FABRICA DE TINTAS LTDA 
CNPJ/CPF:55.464.252/0001-01 
Inscrição Estadual: 9054752153 
Endereço: RUA L 2745             Bairro: PARQUE INDUSTRIAL                    CEP:85660-000                           
Cidade: DOIS VIZINHOS                Estado: PARANA 
Telefone:46 999304974 

 e-mail: basifix.tintas@gmail.com 
Banco:237                    Agência:6006                       Conta corrente: 60607-3                                                            

PIX: 55464252000163 

 

ITEM DESCRIÇAO QNT
D 

MARCA VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

1 Tinta demarcação asfalto e sinalização, 

acabamento brilhante, para faixa de 

estacionamento, na cor amarela, em 

galão (18 litros), a base de solvente  

 

 
 100 

 
BASIFIX 

 
R$ 198,00 

 
R$ 19.800,00 

2 Tinta demarcação asfalto e sinalização, 

acabamento brilhante, para faixa de 

estacionamento, na cor branca, em 

galão (18 litros), a base de solvente.  

 

 
150 

 
BASIFIX 

 
R$ 189,00 

 
R$ 28.350,00 

3 Thinner à base de solvente. Uso geral. 

Galão/toner de 200 litros  

 

 
7 

MADEQUMICA  

    R$ 1.800,00 
 
R$ 12.600,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 60.750,00(SESSENTA MIL SETESSENTOS E CINQUENTA) 

VALIDADE DA PROPOSTA 60(SESSENTA) DIAS 
CPF-08479996960 
PROPRIETARIO 
DOIS VIZINHOS PR 
RUA L 2745 
85660-000 
DIA 20 DE AGOSTO DE 2025 

BASIFIX FABRICA 
DE TINTAS 
LTDA:55464252000
163

Assinado de forma digital 
por BASIFIX FABRICA DE 
TINTAS 
LTDA:55464252000163 
Dados: 2025.08.20 08:38:54 
-03'00'
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